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Federal e Municípios e, será descredenciada do  SIREF, ou sistemas de cadastramento 
de fornecedores q que se refere o inciso XIV, do art. 4º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo 
de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, ficando ainda sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor global da 
proposta, devidamente atualizado, sem prejuízo das demais cominações legais. 
 
11.2 – Fica facultada a Procuradoria-Geral de justiça, na hipótese de descumprimento 
por parte da adjudicatária das obrigações assumidas, tal como, o não cumprimento do 
prazo de entrega, aplicar à multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da 
proposta do licitante. A multa poderá ser aplicada a cada novo período de 30 (trinta) 
dias de atraso. 
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 
A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta da 
seguinte: 

 
 
12.1 DA CLAUSALA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
 
I – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 
 

a)  “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a 
ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

b)  “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de 
contrato; 

c)  “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre 
dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes 
ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d)  “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 

e)  “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
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